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DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO DIRETA -INEXIGIBILDIADE, RAZÃO DE
LEI  N..   72,_LESCOLHA  DO  FORNECEDOR  E  JUSTIFICATIVA  DO  PREÇO  - ART.

14.133/2021.

Origem: Processo Licitatório n. 028/2025.
lnexigibilidade de Licitação  n. 014/2025.

DO OBJETO:

Serviços.  Constitui  Objeto  da  presente  lnexigibilidade  de
pessoa jurídica que detém  representação e exclusi
show artístico  de: Willy Vaqueiro,  para apresentaç

/

Contratação de
a finalidade de

emoração  a  22o
tradicional  CAVALGADA  DE  SÃO  JOÃO,  no  dia
percurso da cava[gada no Município de Brejão

EFEITURA MUNICIPAL DE BREJÃO, Esta
reito públ[co interno, com sede na Rua M
e,`de  Brejão/PE,  inscrito  no  CNPJ/MF
éntado  pelo  Prefeito,  Sr.  Saulo

ho  de  2025,  no

buco, pessoa jurídica
•do,  n° 01,  Centro,  na

131.076/0001-00,  neste  ato
itino  de  Barros,  no  uso de

suas  prerrogativas  legais,  tendo  em  vista  os  Princípios Administrativos,  conforme
inscrito no capuf do ari. 37, da Constituição da República de  1988, e no art. 5°, da Lei
Federal  n°  14.133/2021,  por  intermédio  do Agente  de  Contratação,  instituído  pela

n, 014,``4/2025, de 27.01.2025, justifica a necessidade de contratar os serviços
\ados',rio objeto acima mencionado.

ÇÁO
onforme solicitação da Secretaria  Municipal de Cultura, Turismo e  Lazer,  e
taç,ã®,  ane
o  oficial  d

festividacles

realização  da  22a  Cavalgada  de  São  João  integra  o
entos  culturais  do  município  de   Brejão,   sendo  uma  das

maís esperadas e tradícionais da região. 0 evento se consolidou ao longo
ação popular de grande  relevância  para a  identidade

de cavaleiros em um cortejo que celebra os costumes
serianejos e as tradições juninas.

A  cavalgada  é  um  eà`Éaço  de  valorização  da  cultura  nordestina,  resgatando
práticas históricas como o uso do cavalo,  o traje típico e a música regional. Além do
seu  papel  simbólico e cultural,  o evento desempenha  uma função social  imporiante
ao promover o reencontro entre famílias, amigos e visitantes de diversas localidades,
fortalecendo os vínculos comunitários e o sentimento de pertencimento.

Do ponto de vista econômico, a Cavalgada de São João representa um impacto
significativo para o comércio local e para os trabalhadores informais e sazonais. Com
o crescimento do evento a cada edição,  registra-se um aumento expressivo no fluxo
de turistas e participantes,  o que favorece setores como alimentação,  hospedagem,
transporte e entretenimento. A presença de atrações musicais de renome regional e
nacional  contribui  para  atrair  um  público  ainda  maior,  gerando  visibilidade  para  o
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DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO DIRETA — INEXIGIBILDIADE, RAZÃO DE 

ESCOLHA DO FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DO PREÇO - ARE “e. polafal N. 

14.133/2021. 

Origem: Processo Licitatório n. 028/2025. | Pim QI 

Inexigibilidade de Licitação n. 014/2025. Vo “gs 

DO OBJETO: mm Tu 

Serviços. Constitui Objeto da presente Inexigibilidade de Licitação Contratação de 

pessoa jurídica que detém representação e exclusividade com a finalidade de 
show artístico de: Willy Vaqueiro, para apresentação. m comemoração a 22º 

tradicional CAVALGADA DE SÃO JOÃO, no dia: 24 de junho de 2025, no 
percurso da cavalgada no Município de Brejão — Pernambuco. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJÃO, Estado. de Pe nambuco, pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede na Rua Melquíades Bernardo, nº 01, Centro, na 

' Cidade de Brejão/PE, inscrito no CNPJ/MF sob. o nº.10.131.076/0001-00, neste ato 
representado pelo Prefeito, Sr. Saulo Henrique Florentino de Barros, no uso de 

suas prerrogativas legais, tendo em vista os Princípios Administrativos, conforme 
inscrito no caput do art. 37, da Constituição da República de 1988, e no art. 5º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, por intermédio do Agente de Contratação, instituído pela 

Portaria n. 0144/2025, de 27.01.2025, justifica a necessidade de contratar os serviços 
jonados no objeto acima mencionado. 

DA SOLICITAÇÃO 
Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Lazer, e 

documentação anexa, a realização da 22º Cavalgada de São João integra o 
“Calendário oficial de eventos culturais do município de Brejão, sendo uma das 

festividades mais esperadas e tradicionais da região. O evento se consolidou ao longo 
dos anos como uma manifestação popular de grande relevância para a identidade 
cultural local, reunindo centenas de cavaleiros em um cortejo que celebra os costumes 
sertanejos e as tradições juninas. 

A cavalgada é um espaço de valorização da cultura nordestina, resgatando 
práticas históricas como o uso do cavalo, o traje típico e a música regional. Além do 

seu papel simbólico e cultural, o evento desempenha uma função social importante 

ao promover o reencontro entre famílias, amigos e visitantes de diversas localidades, 
fortalecendo os vínculos comunitários e o sentimento de pertencimento. 

Do ponto de vista econômico, a Cavalgada de São João representa um impacto 

significativo para o comércio local e para os trabalhadores informais e sazonais. Com 
o crescimento do evento a cada edição, registra-se um aumento expressivo no fluxo 
de turistas e participantes, o que favorece setores como alimentação, hospedagem, 
transporte e entretenimento. A presença de atrações musicais de renome regional e 

nacional contribui para atrair um público ainda maior, gerando visibilidade para o 

- Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 

CNPJ/MF: 10.131.076/0001-00 : 
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município e promovendo o desenvolvimento da cultura e do turismo.

•_1:.-.,

/

Porianto, a realização da 22a Cavalgada de São João visa atender à
da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Lazer,  promovendo um evento de alto
valor cultural, social e econômico, e reafirmando o compromisso da gestão municipal
com a preservação e valorização das tradições populares do povo de Brejão.

DA JUSTIFICATIVA

A   realização   da   22a   Cavalgada   justifica-se   co
Administração  Municipal  voltadas  à  valorização  e  promo
cultura popular.  Este evento,  consolidado no calendário 1
um momento festivo, mas um verdadeiro fenômeno soc

das   ações   da
anifestações  da

enta não apenas
tural e educativo,

que  contribui  de  forma  significativa  para  o  desenvolvi
munlcIPIO.

A Cavalgada, assim como outras manifestaç
Festa de Reis,  o  Réveillon,  o Carnava[, asFesta

tival do Fo[clore e a Semana da Pátria -vai
tidade cultL[ral  do  povo,  congregando  pe

ociais.  Essa pluralidade reforça seu
orização das raízes regionais.

Ãlém disso7 o evento se insere `riQ

ra

I  e  econômico  do

dicionais -como
uadrilhas  Juninas,  o

rsão: ela representa a
>ntes  faixas  etárias  e

expressão de pertencimento

o do turismo cultural e da economia
gerando   oporiunidades   de  traba]ho   e   renda   para   diversos   setores   da

de,  ccmo  comércio,  artesanato,  alimentação,  hospedagem  e  serviços  em
ssim, a Cavalgada contribui diretamente para o fortalecimento da economia

romovehdo inclusão social é desenvolvimento su§[entável.

a  atua! gestão municipal es{á comprometida com a melhoria da qualidade depopu]ação e  tem  investiclo  em  prQjetos  e  ações  voltados  à  cultura,  arie  e
e:.:`:`A  22a'``Cavalg`ada  integra  esse  conjun{o  de  iriiciativas,  sendo  planejada  de
à proporõíonar lazer, resgate das tradições e geração de oportunidades para a

reafirman

DA FUNDAMEN
14.133/2021.

o papel da cultura como eixo estratégico de desenvolvimento

O'`:LEGAL E FORMALIDADE DO ART. 72, LEI N°

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente
um regime regulamentado por Lei.

0 fundamento  principal  que  reza  por esta  iniciativa  é o Ari.  37,  inciso Xxl,  da
Constituição da República Federal do Brasil de 1988, no qual determina que as obras,
os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A  licitação  foi  o  meio  encontrado  pela  Administração   Pública,   para  tornar
isonômica  a  participação  de  interessados  em  procedimentos  que  visa  suprir  as
necessidades dos Órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas
físicas   e/ou    pessoas   jurídicas   nos   campos   mercadológicos   nacional,   distrital,

_                                 __                          _    __                                                                                                                                             :-j
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A Z 
município e promovendo o desenvolvimento da cultura e do turismo. 

Portanto, a realização da 22º Cavalgada de São João visa atender à derrianda 

da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Lazer, promovendo um evento de alto 
valor cultural, social e econômico, e reafirmando o compromisso da gestão municipal 
com a preservação e valorização das tradições populares do povo de Brejão. 

DA JUSTIFICATIVA 

A realização da 22º Cavalgada justifica-se como parte das ações da 
Administração Municipal voltadas à valorização e promoçãi das manifestações da 

cultura popular. Este evento, consolidado no calendário locs representa não apenas 

um momento festivo, mas um verdadeiro fenômeno sociológico, cultural e educativo, 
que contribui de forma significativa para o desenvolvimento. social e econômico do 

município. 
A Cavalgada, assim como outras manifestações culturais tradicionais — como 

a Festa de Reis, o Réveillon, o Carnaval, as Festas Juninas, Quadrilhas Juninas, O 

e lidade cultural do povo, congregando pessoas de diferentes faixas etárias e 

Asses sociais. Essa pluralidade reforça seu valor, somo expressão de pertencimento 

e de valorização das raízes regionais. 
“Além disso, o evento se insere no Eeltóio do turismo cultural e da economia 

criativa, gerando oportunidades de trabalho e renda para diversos setores da 
sociedade, como comércio, artesanato, alimentação, hospedagem e serviços em 

|. Assim, a Cavalgada contribui diretamente para o fortalecimento da economia 
promovendo inclusão social e desenvolvimento sustentável. 
A atual gestão municipal está comprometida com a melhoria da qualidade de 

vida da população e tem investido em projetos e ações voltados à cultura, arte e 

esporte. A 222 Cavalgada integra esse conjunto de iniciativas, sendo planejada de 
forma a proporcionar lazer, resgate das tradições e geração de oportunidades para a 
população, reafirmando o papel da cultura como eixo estratégico de desenvolvimento 

“do município. 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E FORMALIDADE DO ART. 72, LEI Nº 
14.133/2021. 

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente 

um regime regulamentado por Lei. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o Art. 37, inciso XXI, da 

Constituição da República Federal do Brasil de 1988, no qual determina que as obras, 

os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar 

isonômica a participação de interessados em procedimentos que visa suprir as 

necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas 

físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos nacional, distrital, 

Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 

CNPJ/MF: 10.131.076/0001-00 
te) brejao.cpl(Ogmail.com 
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PREFE!TURA    DEffiüü#                                    `/

estaduais  e  municipais,  e  ainda  procurar  conseguir  a  proposta  mais \vàn!ajgsaié,
contratações.

Para  melhor  entendimento,  vejamos  o  que  dispõe  o  art.  37,  inciso  Xxl  da
CRFB/1988, /.n venb/.s:

í..J
"Xxl - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,

compras  e  alienações  serão  contratados  mediante  processo  de  licitação
pública que assegure igualdade de condições a
cláusulas    que    estabeleçam    obrigações
condições efetivas da proposta,  nos termos
as exigências de qualificação técnica e eco
do cumprimento das obrigações.

s os concorrentes, com
ento,    mantidas    as
al somente permitirá

pensáveis à garantia

Para  contratar,  a Administração deve  seguir  u
regra,  é  a  regra  geral  que  impõe  a  realização  de  u
entre os interessados em celebrar a avença, garan

vando à seleção do autor da proposta.

Todavia, essa obrigação não é absoluta.
sível  fazê-la.   Há   casos  de   urgênci
síüel.  Entretanto há requisições

_,  , , ^

Íveis ou inviáveis as licitações`Íi

e  licitação.  Essa
to  de  competição

ldade de tratamento

e faz, obviamente, quando
vação   é   inviável,   inócua,
cas específicas tornam-se

es usuaís, Na ocorrência de licitações
ossíveis a lei previu exceções às regras, as Dispensas de Licitações
de  de  ljcjtação.  Na  Dispensa,  embora  seja  viável  a  realização  de

co[hímento  de  propostas, A inexigíbilidade em virtude  do  seu  objeto  que
vel a formalização do procedimento lici±atório usual,  assim,  não fazê-lo por

tâncias objefiyas.

Nésta trilha, a Administração Pública, visando satisfazer seus interesses, bem
obsewando cgndições  inerentes à função desempenhada,  e,  desde que seu

séjá coni'Éatívé`[ com os praticados no mereado, poderá efetivar o procedimento
ara con{rataç,ão,

Desta .forma= àinda necessário o cumprimento de formalidades estabelecidas
no,Aú
a  eficí

o #esmo diplp\ma [egal (Lei Federal n° 14.133/2021), como condição para
do  Proce§so Âdmin±strativo  correspondente,  passamos  a  verificação  de

conformidade.

Entretanto   há   requisições   que   por   características   específicas   tornam-se
impossíveis ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações
inviáveis ou  impossíveis a lei previu exceções às regras, as Dispensas de Licitações
e  a  lnexigibilidade  de  licitação.  Trata-se  de  ceriame  realizado  sob  obediência  ao
estabelecido no artigo 72, da Lei Federal n.14.133/2021.

Art.  72.  0 processo de contratação direta,  que compreende os casos de
inexigibilidade  e  de  dispensa  de  licitação,  deverá  ser  instruído  com  os
seguintes documentos:

'#o:Lapç;/#::qtuoj.at:::o::/ronoaor:.Oo701-Centro|55,325iooo!Brejão.pE,

ÍÉ bF©ja®.epi@gmam.g®m

PREFEITURA DE 

estaduais e municipais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às 

contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o art. 37, inciso XXI da 

CRFB/1988, in verbis: 

(...) 

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de: pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da. lei, (o) qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 

do cumprimento das obrigações.” 

Para contratar, a Administração deve seguir um. HE am de licitação. Essa 

regra, é a regra geral que impõe a realização de um procedimento de competição 

entre os interessados em celebrar a avença, garantido ijpaldade de tratamento 

e levando à seleção do autor da proposta. e 

Todavia, essa obrigação não é absoluta. Li Ci ação se faz, obviamente, quando 

possível fazê-la. Há casos de urgência é efetivação é inviável, inócua, 

impossível. Entretanto há requisições que, por características específicas tornam-se 

impossíveis ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações 
ais OU impossíveis a lei previu exceções às regras, as Dispensas de Licitações 

exigibilidade de licitação. Na Dispensa, embora seja viável a realização de 
certame, acolhimento de propostas. A inexigibilidade em virtude do seu objeto que 

julga inviável a formalização do procedimento licitatório usual, assim, não fazê-lo por 

circu nstâncias objetivas. 

Nesta trilha, a Administração Pública, visando satisfazer seus interesses, bem 

o observando condições inerentes à função desempenhada, e, desde que seu 
valor seja compatível com os praticados no mercado, poderá efetivar o procedimento 

4 para contratação. 

Desta forma, ainda necessário o cumprimento de formalidades estabelecidas 

no Art. 72 do mesmo diploma legal (Lei Federal nº 14.133/2021), como condição para 

a eficácia do Processo Administrativo correspondente, passamos a verificação de 
conformidade. 

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se 

impossíveis ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações 

inviáveis ou impossíveis a lei previu exceções às regras, as Dispensas de Licitações 

e a Inexigibilidade de licitação. Trata-se de certame realizado sob obediência ao 
estabelecido no artigo 72, da Lei Federal n. 14.133/2021. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

» Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 
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1  - Documento de formalização de demanda e,  se for o ca
preliminar,  análise  de  riscos,  termo  de  referência,  projeto
executivo;

/,,;

11  -Estimativa de despesa,  que deverá ser calculada  na forma estabelecida
no art. 23 desta  Lei;

111  -Parecer Jurídico e pareceres técnicos,  se for o caso,  que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;

IV - Demonstração da compatibilidade da previsã
com o compromisso a ser assumido;

V -Comprovação de que o contratado pre
e qualificação mínima necessária;

recursos orçamentários

uisitos de  habilitação

Vl - Razão da escolha do contratado;

Vl l -Justificativa de preço;

VllI -Autorização da aLitorídade co

A Admini§tração,  após  a  verificação  d
ação direta (desde que possua dotaç
dade  jurídica  e  regularidade

e econômico-financeira com
C

is corn as

deve  escolher,  para
ária), executante que possua

ha  os  requisitos  de  capacidade
exigências do objeto a executar.

ntar±`seLá a razão da esco]ha do prestador de serviço, podendo ser que alguns
sejam sacrificados em prol de outrQs.

ssím,  uma contratação diretaT nesse caso, poderá afastar a necessidade de

o. Assim,
|g,,  via licitação,  se o objeto for tota[mente satisfeito den{ro do prazo
a Aclministração efetivaria a con±ratação direta de parte do objeto a

Qutado,  remetendo  o  restante  a  uma  contratação  posterior,  precedida  de
ão forma].  TrataTset  pois,  de  manifestação  do  princípio  da  proporcionalidade.

sTEN F]LHO, 2m2}.

esse mgdo, a hipót`ese tratada apresenta-se como um dos casos em que a
admi tráéão pode (é\`:deve} efetivamente díspensar o processo iicitatório, realizando
a  conírataçãQ  d\`irçta,r`\para,,, não  ocasíonar  prejuízos,   porquanto  se  depara  com  a
necessidade  inadiáve]  de  contratação  de  empresa  para  prestação  de  serviços  de
show artístico.

Assim, a situação em análise enquadra-se na hipótese prevista no art. 74,  inc.
11,  c/c § 2°,  e art.  72,  da  Lei  Federal  n.14.133,  de 01.04.2021 :

Art.  74.  É inexigível a  licitação quando  inviável  a competição,  em  especial
nos casos de:

1  -[...];

11 -Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio
de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou
pela opinião  pública;

§   10  [...].

%§;!j#o:kapç;/#::qíuoí.at:::o::/ronoaor:.ooiol-Centro[55[325-000iBrejão.pE,

áã  bF©ja©±©P]@gffiaj§uS©ffi

| - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, “estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ot projéto 

executivo; 

Il - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida 
no art. 23 desta Lei; 

II - Parecer Jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos, 

IV - Demonstração da compatibilidade da previsão der recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido; 

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 
e qualificação mínima necessária; 

VI - Razão da escolha do contratado; 

VII - Justificativa de preço; 

VIII - Autorização da autoridade competente: 

A Administração, após a verificação dos pressupostos deve escolher, para 
ntratação direta (desde que possua dotação orçamentária), executante que possua 

apacidade jurídica e regularidade fiscal-e preencha os requisitos de capacidade 
“cnica e econômico-financeira compatíveis com as exigências do objeto a executar. 

Apre entar-se-á a razão da escolha do prestador de serviço, podendo ser que alguns 

valores sejam sacrificados em prol de outros. 

ssim, uma contratação direta, nesse caso, poderá afastar a necessidade de 

outra contratação, via licitação, se o objeto for totalmente satisfeito dentro do prazo 
previsto. Assim, a Administração efetivaria a contratação direta de parte do objeto a 

ser-executado, remetendo o restante a uma contratação posterior, precedida de 

licitação formal. Trata-se, pois, de manifestação do princípio da proporcionalidade. 
STEN FILHO, 2002). 

Desse modo, a hipótese tratada apresenta-se como um dos casos em que a 

administração pode (e deve) efetivamente dispensar o processo licitatório, realizando 
a contratação direta para não ocasionar prejuízos, porquanto se depara com a 

necessidade inadiável de contratação de empresa para prestação de serviços de 
show artístico. 

Assim, a situação em análise enquadra-se na hipótese prevista no art. 74, inc. 

H, clcS 2º, e art. 72, da Lei Federal n. 14.133, de 01.04.2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: 

= 

Il - Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio 
de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou 
pela opinião pública; 

S i Ll 
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§  2°  Para  fins  do  disposto  no  inciso  11  do caput deste  ariigo,
empresária   exclusiva   a   pessoa   física   ou   jurídica   que   poss                        ,
declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente
e   contínua   de   representação,   no   País   ou   em   Estado   específico,   do
profissional do setor artístico,  afastada a possibilidade de contratação direta
por  inexigibilidade  por  meio  de  empresário  com  representação  restrita  a
evento ou local específico.

A Administração  lança  mão  de  uma  prerrogativa  que  a  lei  seguramente  lhe
assiste,  para suprir de  imediato  uma  demanda  para  prestar os  serviços  essenciais,
inadiáveis e de responsabilidade do Município.

Doravante,  a  dissertação  acerca  do  instituto  da  h
tendo  sempre  como  parâmetros  os  princípios  da  morali`d
atuação da Administração Pública.

Percebe-se,  pois,  que  o  interesse  público  semp`re
Iicitações, o que não significa sobrepor esse ao

Com efeito,  a hipótese de contratação dire
inistrador  Púb[ico  irrestrito  ]iberdade  para
sso  ljcitatório,  pois a  regra é licitar,  send
rio, não teria que sefalar em  impesso`ali

Q

de  de  Licitação,
pessoalidade  na

star  presente  nas

condão de atribuir ao
7  a  seu  taiante,  evitar  o

ceções
e, nem

previstas  em  lei.  Caso
moralidade, já que o gestor

teria ampla liberdade para seleóionar a proposta que ele quisesse.

xistem  situações  peculiares  em  que  a Administração  se  programa  para  a
ção via licitação, mas fatores alheios à sua vontade a impede, uma vez que o

o da continuidade dos serviços públicos Ímpede a paralisação dos serviços ao
ento admínjstrativo e a população.

No  caso  em   questão  se  verifica   a   análise   do   art.   74,   inciso   11,   da   Lei
/2021. Inobs[ante o fato de a presente eontratação estar dentro dos preceitos

elecidos no ariigo da  Lei Federal n.  14.133/2021,  o que respalda a decisão do
tor na contratação direta.

Assim,  pe]a  redação  dada  pela  Lei  no  14.133/2021.  para  a  contratação  de
profissional do setor artístico é preçiso a formalização do respectivo processo para a
aferiç,io e comprovação das exigências.

Passamos a verificação do ari. 72, inciso 11, da Lei Federal n.14.133/2021.

DA JUSTIFICATIVA ESTIMATIVA DE DESPESA -ART. 72,11.

Na  contratação  em  epígrafe,   verificou-se  que  há  necessidade  de  realizar
pesquisa de preços -cotações devido  à  natureza  do objeto.  Busca-se averiguar os
valores praticados na região e nacional,  entre os  Entes públicos e pessoas jurídicas
contratante  dos  serviços,   foram   realizadas  através  do   Pesquisas   em   Portal   da
Transparência,  apresentado  pelo  Setor  requisitante  na  planilha  de  custo  e  notas
fiscais.

CNPJ/MF:  10.131.076/0001-00
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ÉÊ breja®8€pl@gmaii.com

+ PREFEITURA DESRS 

GOVERNO DO POVO 

8 2º Para fins do disposto no inciso Il do caput deste artigo, considera- -se Eu 
empresária exclusiva a pessoa física ou jurídica que possua vontrato 

declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente 

e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do 

profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta 

por inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a 

evento ou local específico. 

A Administração lança mão de uma prerrogativa que a lei seguramente lhe 

assiste, para suprir de imediato uma demanda para prestar os serviços essenciais, 

inadiáveis e de responsabilidade do Município. 

Doravante, a dissertação acerca do instituto da Inexigibilidade de Licitação, 

tendo sempre como parâmetros os princípios da morajiiada e impessoalidade na 

atuação da Administração Pública. 

Percebe-se, pois, que o interesse público sempre deve estar presente nas 
licitações, o que não significa sobrepor esse ao princípio da isonomia. 

Com efeito, a hipótese de contratação direta não tem o condão de atribuir ao 

Administrador Público irrestrito liberdade para que possa, a seu talante, evitar o 

processo licitatório, pois a regra é licitar, sendo as exceções previstas em lei. Caso 

contrário, não teria que se falar em impessoalidade, nem moralidade, já que o gestor 

público teria ampla liberdade para selecionar a proposta que ele quisesse. 

Existem situações peculiares em que a Administração se programa para a 

contratação via licitação, mas fatores alheios à sua vontade a impede, uma vez que o 

princípio da continuidade dos serviços públicos impede a paralisação dos serviços ao 

atendimento administrativo e a população. 

No caso em questão se verifica a análise do art. 74, inciso Il, da Lei 

14.133/2021. Inobstante o fato de a presente contratação estar dentro dos preceitos 
estabelecidos no artigo da Lei Federal n. 14.133/2021, o que respalda a decisão do 

“gestor na contratação direta. 

Assim, pela redação dada pela Lei no 14.133/2021. para a contratação de 
profissional do setor artístico é preciso a formalização do respectivo processo para a 

aferiç.io e comprovação das exigências. 

Passamos a verificação do art. 72, inciso Il, da Lei Federal n. 14.133/2021. 

DA JUSTIFICATIVA ESTIMATIVA DE DESPESA — ART. 72, II. 

Na contratação em epígrafe, verificou-se que há necessidade de realizar 

pesquisa de preços - cotações devido à natureza do objeto. Busca-se averiguar os 

valores praticados na região e nacional, entre os Entes públicos e pessoas jurídicas 

contratante dos serviços, foram realizadas através do Pesquisas em Portal da 

Transparência, apresentado pelo Setor requisitante na planilha de custo e notas 

fiscais. 
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0 ponto fundamental é a estimativa de despesa, assim, a fim
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da  contratação  direta  a  ser celebrada,  a Administração  Pública  deverá  observar as
disposições do art. 23, § 2°, doc. anexo nos autos.

Assim,  o  ari.  72,  inciso  ]1,  determina  à Administração  Pública  a  realização de

pesquisas  de  preços  também   no  processo  administrativo  de  contratação  direta,
seguindo os mesmos parâmetros gerais utilizados para a realização de pesquisa de
preços  feita  no  bojo  das  licitações.  Ressalta-se  que  o  preço  na  contratação  direta
apresenta  requisito  objetivo  de  escolha  nas  contratações  di`rçtas,  especialmente,
através da modalidade de lnexigibilidade ou Dispensa de

Com base nos custos para exeóução do objeto da
mediante apresentação pelo Setor de competente,  na f
Federal n° 14.133/2021, o preço de referência consider?,do n
conforme consta nos autos do processo.

As planilhas apresentadas pe1o setor de com
forme  preço  de   referência  {máximo)  confor
ultante da pesquisa apresentada será consid
a contratação.

0 valor máximo desta contratação é,d
ta  de  preço  apresentada  em  'anexo

o em tela, obtidos
23,  § 4°,  da  Lei

squisas realizadas,

tão anexas nos autos,
nas   planilhas   acima.

valor máximo admissível

00,00 (trinta mil reais) conforme
emais  documentos  fiscais  (Notas

) que comprova que os valores ora pactuados são cornpatíveis com o praticado
rcaclo.

stão inc[usos  no valor, todos os custos relacionados à  realização do show,
tarão  a  cargo  da  contratada,  tais  como  cachê  do  ariista,  banda  e  equipe,
rte] hospedagem, infraestrutura, ]ogísticas e demais despesas inerentes a sua

DEMONSTRAÇÂO DA PREVISÂO RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
ART. 72, IV.

Consiclerando,   para   os   devidos   fins,   especialmente   em   atendimento   ao
disposto  no  art.16  da  Lei  Complementar  n°  101/2000-Leis  de  Responsabilidade
Fiscal,  informaram que o processo encontra-se em compatibilidade e adequado com
a nossa Legislação Municipal, em especia[ com o PPA -Plano Plurianual, com a LDO
-  Lei de  Diretrizes  Orçamentárias e  por fim,  com a  LOA -Lei  Orçamentária anual,  e
assim   sendo,   existe   previsão   dos   recursos   orçamentários,   para   assegurar   o
pagamento  das  despesas  relacionadas  ao  objeto  indicado  acima,   consoante  da
disponibilidade de dotação orçamentária para a tal finalidade.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral.

As despesas decorrentes dos serviços constantes do objeto supramencionado,
correrão à conta da dotação orçamentária própria da Secretaria de Cultura,  Turismo
e  Lazer  do  Município  de  Brejão/PE,  constante  da  Lei  Orçamentária  Anual,  para  o
exercício financeiro de vigente.

S§;;So:kapç;/#::qíuoí.::::o::/ronoaor].Oo!ol.Centro|55.325"iBrejão.pE.
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da contratação direta a ser celebrada, a Administração Pública deverá observar as 

disposições do art. 23, 8 2º, doc. anexo nos autos. 

Assim, o art. 72, inciso Il, determina à Administração Pública a realização de 

pesquisas de preços também no processo administrativo de contratação direta, 

seguindo os mesmos parâmetros gerais utilizados para a realização de pesquisa de 

preços feita no bojo das licitações. Ressalta-se que o preço na contratação direta 

apresenta requisito objetivo de escolha nas contratações diretas, especialmente, 

através da modalidade de Inexigibilidade ou Dispensa de Licitação. 

Com base nos custos para execução do objeto da contratação em tela, obtidos 

mediante apresentação pelo Setor de competente, na forma do art. 23, 8 4º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, o preço de referência considerado nas pesquisas realizadas, 

conforme consta nos autos do processo. 

As planilhas apresentadas pelo setor de competente estão anexas nos autos, 

conforme preço de referência (máximo) conforme registro nas planilhas acima. 
Resultante da pesquisa apresentada será considerado como valor máximo admissível 
para a contratação. 

O valor máximo desta contratação é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) conforme 

proposta de preço apresentada em anexo e demais documentos fiscais (Notas 
Fiscais) que comprova que os valores ora pactuados são compatíveis com o praticado 
pelo mercado. 

Estão inclusos no valor, todos os custos relacionados à realização do show, 
que estarão a cargo da contratada, tais como cachê do artista, banda e equipe, 
transporte, hospedagem, infraestrutura, logísticas e demais despesas inerentes a sua 
execução. 

DA DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
“ART. 72,1V. 

Considerando, para os devidos fins, especialmente em atendimento ao 
disposto no art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000- Leis de Responsabilidade 
Fiscal, informaram que o processo encontra-se em compatibilidade e adequado com 

a nossa Legislação Municipal, em especial com o PPA - Plano Plurianual, com a LDO 
- Lei de Diretrizes Orçamentárias e por fim, com a LOA - Lei Orçamentária anual, e 
assim sendo, existe previsão dos recursos orçamentários, para assegurar o 

pagamento das despesas relacionadas ao objeto indicado acima, consoante da 
disponibilidade de dotação orçamentária para a tal finalidade. 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral. 

As despesas decorrentes dos serviços constantes do objeto supramencionado, 
correrão à conta da dotação orçamentária própria da Secretaria de Cultura, Turismo 
e Lazer do Município de Brejão/PE, constante da Lei Orçamentária Anual, para o 
exercício financeiro de vigente. 
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DA COMPROVAÇÃO DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃ
V

Nos  procedimentos  administrativos  para  contratação,  a Administração  tem  o
dever  de  verificar  os  requisitos  de  habilitação  estabelecidos  no Art.  62,  da  Lei  n.
14.133/2021.

Art.  62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o
conjunto    de    informações    e    documentos    necessários    e
suficientes para demonstrar a capacida
o objeto da licitação, dividindo-se em

licitante de realizar

1  -Jurídica;

11  -Técnica;

11[  -Fisca],  social e trabalhista;

lv - Econômico-financeira.

Os documentos relacionados foram entregues, seh`
sentam   validas.    Os   documentos   da    licitante
ipação no ceriame, conforme previsto nos 'ffi

Diante  do  apresentado,  resta  deixar resigna

e as certidões exigidas
em   às   condições   de

á ¥S, da Lei n° 14,133/2021

o qL[e o  credenciado  demostra
ente sua habi[itação jurídica, técnica e regularidade fiscal, constante nos autos,

0 DA ESCOLHA DO CONTRATADO -ART. 72, VI.

om relação à razão de escolha de determinado fornecedor ou prestador de
s,  há  casos  em  que  o  interesse  público  se  relaciona  com  o  desempenho
mente dito. Não se tratará de selecionar o melhor para atribui-lhe um destaque,

de obter  os  préstímos  de  uma  empresa  ou  pessoa  física  para  atender  certa
Áecessidade púÉIÍca, eis que haverá critério objetivo de julgamento,  permitindo uma

<'' possíve[ viabi]idade da competição.

Neste    diapasão,    a    administração    pública,    norteada    pelos    Princípios
Constítucionaís  ~  ari.  37  e  ari.  5°,  da  Lei  n°  14.133/2021,   CapLíf,  da  Legalidade,
lmpessoalidade,    Moralidade,    Publicidade    e    Eficiência,    tem    a    obrigação    de
fundamentar os motivos dessa escolha.

Assim,  a  contratação  do  respectivo  particular  resultou  em  uma  avaliação  da
necessidade pública,  da  identidade e das condições  proposta  pelo  particular,  sendo
realizado segundo os critérios da razoabilidade.

Verificou-se  esta  Municipalidade  que  a  referida  contratação  é  relevante  para
atender  de  forma  indispensável  os  interesses  da  Administração  na  prestação  do
serviço.

Da EXCLUSIVIDADE: Em cumprimento as determinações legais, qual se refere
expressamente à contratação de profissional de setor ariístico diretamente com o
próprio  artista  ou  por  meio  de  seu  empresário  exclusivo  que  é  aquele  que

o Praça Melquiades Bernardo, 1  . Centro | 55,325-000 | Brejão-PE.
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DA COMPROVAÇÃO DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO — ART:-72, 
V 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o 

dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no Art. 62, da Lei n. 

14.133/2021. 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o 
conjunto de informações e documentos necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar 
o objeto da licitação, dividindo-se em: es 

| - Jurídica; 

| - Técnica; 

|lI - Fiscal, social e trabalhista; 

IV - Econômico-financeira. 

Os documentos relacionados foram entregues, sendo que as certidões exigidas 
apresentam validas. Os documentos da licitante atendem às condições de 
participação no certame, conforme previsto nos arts. 62 a 70, da Lei nº 14.133/2021. 

Diante do apresentado, resta deixar resignado que o credenciado demostra 

habilmente sua habilitação jurídica, técnica e regularidade fiscal, constante nos autos. 

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO — ART. 72, VI. 

Com relação à razão de escolha de determinado fornecedor ou prestador de 

serviços, há casos em que o interesse público se relaciona com o desempenho 

propriamente dito. Não se tratará de selecionar o melhor para atribui-lhe um destaque, 

mas de obter os préstimos de uma empresa ou pessoa física para atender certa 

necessidade pública, eis que haverá critério objetivo de julgamento, permitindo uma 
possível viabilidade da competição. 

Neste diapasão, a administração pública, norteada pelos Princípios 
Constitucionais — art. 37 e art. 5º, da Lei nº 14.133/2021, Caput, da Legalidade, 

impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência, tem a obrigação de 

fundamentar os motivos dessa escolha. 

Assim, a contratação do respectivo particular resultou em uma avaliação da 

necessidade pública, da identidade e das condições proposta pelo particular, sendo 

realizado segundo os critérios da razoabilidade. 

Verificou-se esta Municipalidade que a referida contratação é relevante para 

atender de forma indispensável os interesses da Administração na prestação do 

serviço. 

Da EXCLUSIVIDADE: Em cumprimento as determinações legais, qual se refere 

expressamente à contratação de profissional de setor artístico diretamente com o 
próprio artista ou por meio de seu empresário exclusivo que é aquele que 
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gerencia   o   artista   ou   banda   de   forma   permanente,   a   empresa

.
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PRODUÇÕES  E  EVENTOS,  cadastrada  no  CNPJ  sob  o  n°  47.390.071/0001--01,
detentora da comercialização do show do artista WILLY VAQUEIRO.

Portanto, comprova deter a exclusividade de forma direta para comercializar os
shows   preteridos   pela   população   do   município   de   Brejão,   região   e   nacional,
apresentando  a  esta  Administração  Municipal,  conforme  consta  na  documentação
apresentada, da qual comprova que a empresa é o empresário exclusivo do Músico e
Banda, conforme consta na documentação anexada toda documentação devidamente
registrado  em  cartório  do  qual  comprova  que  a  empres
exclusividade de apresentação do show do artista.

A  documentação  apresentada  pela  empresa  de
mesma é a detentora dos direitos de contratação do arii
o  mesmo  assim  o declarara,  sendo essa exclusividad
temporária,  ou  seja,  não  es{ando  limitada  apenas
determinado  município,   sendo,   portanto,   inviável

ocesso  licitatório, porquanto  que  somente  com
tratação, pois nenhuma outra empresa do ram

s artísticos detém a exclusividade desse a

Da  consagração  DO ARTISTA/BAN
ípio em relação à escolha do ariis

ue realiza, gozando de

S

ém   os  direitos  de

Iaramente  que  a
ndo em vista que

te e direta,  e  não
vento  e  para  um
por  meio  de   um

sa  poderá  ocorrer  a
o e comercialização de

trazidos  pela  Secretaria  do
que o artista é muito conhecido

e oonceito e aGeitação popular,  estando
mprovada a Gonsagração desse artista pelo público local,  regional e
nte   a   juntada   de   no{iciários   veiculados   pelas   mídias   sociais,

ratações  pretéritas  desse  ariista/banda,  folders  e  cariazes  que
m a apresentação em eventos festivos da mesma natureza do evento a ser
o  pelo  muríiéípio  de  Brejão/PE,  estando  os  mesmos  anexados  nos  autos

processa.
lnsta des{acar que a consagração do artista a ser contratado é um pré-requisito

ontratação tjpifjcada neste cenário de inexigibilidade de licitação, não se tra{ando,
or{antQ, de critériQ de se[eção, nos termos consignados pe]os ensinamentos de Joel

de Menezes Níebuhr=
"]mpgrta sublinhar que a consagração não é critério para escolher o artista a

ser  con{ratado,   porém   pré-requisito.   Todos   os   consagrados   podem   ser
dQs, o que não leva a dizer que o mais consagrado é quem deve ser

o    contratado.    0    interesse    público    não    depende    exclusivamente    da
consagração; por opo§to, deve dispensar atenção especial aquilo que não é
tão  consagrado,  especialmente  aos  olhos  do  público,  para  lhes  alargar  a
cultura  e  o  próprio  conhecimento  artístico,   refutando  a  linha  homogênea
imposta pela mídia." NIEBUHR, Joel de Menezes.  Dispensa e lnexigibilidade
de  Licitação  Pública.  4.  ED.,  Belo  Horizonte:  Fórum,  2015.   Disponível  em:
https://www.forumconhecimento.com.billivro/1189.  p.190.

A  Doutrina   nos   ensina   que   a   situação  de   inviabilidade   de   competição   é
fundamentada   na   essencialidade   das   características   do   profissional   que   será
contratado,   Iogo,   trata-se   de   sua   individualidade,   para   fins   de   atendimento   do
interesse público em determinado caso ou circunstância.

`, Praça Melquiades Bernardo, 1  -Centro | 55.325-0.00 ! Brejão-PE.
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PRODUÇÕES E EVENTOS, cadastrada no CNPJ sob o nº 47.390.071/0001-01, 
detentora da comercialização do show do artista WILLY VAQUEIRO. 

Portanto, comprova deter a exclusividade de forma direta para comercializar os 
shows preteridos pela população do município de Brejão, região e nacional, 

apresentando a esta Administração Municipal, conforme consta na documentação 
apresentada, da qual comprova que a empresa é o empresário exclusivo do Músico e 
Banda, conforme consta na documentação anexada toda documentação devidamente 
registrado em cartório do qual comprova que a empresa, detém os direitos de 

exclusividade de apresentação do show do artista. 

Claramente que a 
“fendo em vista que 

A documentação apresentada pela empresa dem 

mesma é a detentora dos direitos de contratação do artis 
o mesmo assim o declarara, sendo essa exclusividade: nente e direta, e não 
temporária, ou seja, não estando limitada apenas aos dias do evento e para um 

determinado município, sendo, portanto, inviável a competição por meio de um 
processo licitatório, porquanto que somente com está empresa poderá ocorrer a 

contratação, pois nenhuma outra empresa do ramo de produção e comercialização de 

shows artísticos detém a exclusividade desse artista/banda. 

Da consagração DO ARTISTA/BANDA: Os fatos trazidos pela Secretaria do 

município em relação à escolha do artista, observa-se que o artista é muito conhecido 

pelo Show que realiza, gozando de excelente conceito e aceitação popular, estando 
amente comprovada a consagração desse artista pelo público local, regional e 

nal, mediante a juntada de noticiários veiculados pelas mídias sociais, 
demonstrando contratações pretéritas desse artista/banda, folders e cartazes que 
anunciam a apresentação em eventos festivos da mesma natureza do evento a ser 

realizado pelo município de Brejão/PE, estando os mesmos anexados nos autos 
desse processo. 

Insta destacar que a consagração do artista a ser contratado é um pré-requisito 

à contratação tipificada neste cenário de inexigibilidade de licitação, não se tratando, 

portanto, de critério de seleção, nos termos consignados pelos ensinamentos de Joel 

de Menezes Niebuhr: 

“Importa sublinhar que a consagração não é critério para escolher o artista a 

ser contratado, porém pré-requisito. Todos os consagrados podem ser 

contratados, o que não leva a dizer que o mais consagrado é quem deve ser 

o contratado. O interesse público não depende exclusivamente da 
consagração; por oposto, deve dispensar atenção especial aquilo que não é 

tão consagrado, especialmente aos olhos do público, para lhes alargar a 

cultura e o próprio conhecimento artístico, refutando a linha homogênea 

imposta pela mídia.” NIEBUHR, Joel de Menezes. Dispensa e Inexigibilidade 
de Licitação Pública. 4. ED., Belo Horizonte: Fórum, 2015. Disponível em: 

https:/Awww.forumconhecimento.com.billivro/1 189. p. 190. 

A Doutrina nos ensina que a situação de inviabilidade de competição é 

fundamentada na essencialidade das características do profissional que será 

contratado, logo, trata-se de sua individualidade, para fins de atendimento do 

interesse público em determinado caso ou circunstância. 

» Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 

CNPJ/MF: 10.131.076/0001-00 
brejao.cpl6)gmail.com 
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Havendo mais de um artista consagrado pela crítica especializa Ou  Oplnl

pública, não há como determinar uma ou outra conduta à Administração Pú
não há como afirmar que uma obra ariística é melhor do que a outra.

Nesse  sentido,  o  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  Minas  Gerais  (TCE/MG)
reconhece  que  "a  arte  não  é  ciência  que  objetivamente  segue  métodos,  mas  é
criatividade  expressa  na  subjetividade  do  artista.  Assim,   mesmo  havendo  outros
artistas capazes e habilitados para a realização de eventos da mesma natureza, pode-
se ter inexigibilidade de  licitação  em  razão da singularidade
Sendo   assim,   o   gestor   público   deverá   agir   com   prud
contratação,  escolhendo  -  sempre  que  possível  -  o  profi
melhor atender a necessidade pública e por um menor cu

da exDressão ariística"
razoabilidade   na
e  seja  capaz de

Saliente-se que as licitantes apresentaram docu
um ou mais requisitos de habilitação, atendendo a Lei

Tais fatos é que levaram à indicação da empr
ENTOS,   cadastrada   no   CNPJ   sob   o   n°   4

ercialização do show do artista WILLY VAQU

Razão da Escolha do prestador de serviços
ontratação, aAdministração tem o d
]eojdos no art. 62, da Lei Federa

ainda, cumpriu de
4.133/2021.

80 PRODUÇÕES
01-01,   detentora   da

procedimentos administrativos
3ar os requisitos de habilitação

/2021. Na verificação preliminar dos
ntos de  habi[itação  da  ljcitante acima,  foí  identificada  e  escolhida  porque  é
te ao objeto demandado, apresentou a documentação referente à habilitação.

esta  deixar  consígnado  que  as  contratadas  demonstram  habilmente  sua
ção   jurídica,    qualificação    técnica,    qualificação    econômico-financeira    e
idade fiscal e trabalhista, conforme acostado aos autos.

A necessidade da justificativa do preço decorre dos princípios da motivação, da
Tiicidade,   Iegalidade,   legi{imidade,   proporciona[jdade  e   razoabilidade,   bem

como da Ímperiosa  necessidade de bem  atender o  interesse público,  com  o devido
`' dever de probidade.

DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO -ART. 72, VII

No  processo  em  epígrafe,  se  verificou  haver  necessidade  de justificativa  de
preços (estimativa) pelo princípio da razoabilidade a administração utilizou para este
evento  de  igual  modo,  verificou-se  que  as  contratações  dos  cantores  em  outros
Municípios,  através de consulta em  Portal da Transparência,  estão compatíveis com
o preço mercado, conforme demonstrativos em anexo.

Portanto, fica demonstrado o atendimento ao delineado no art. 23,  § 4° da Lei
14.133/2021,  os preços estão em conformidade com os praticados em contratações
semelhantes de objetos da mesma natureza.

Os   valores   globais    admitidos    para    contratação    do    objeto    supracitado
considerando o disposto todas as das disposições no Termo de Referência são de:

Praça Melquiades Bernardo, 1  -Centro | 55.325.000 ! BrejãoipE.
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Havendo mais de um artista consagrado pela crítica especializada'ou opinião 

pública, não há como determinar uma ou outra conduta à Administração Pública, pois 

não há como afirmar que uma obra artística é melhor do que a outra. 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE/MG) 
reconhece que “a arte não é ciência que objetivamente segue métodos, mas é 

criatividade expressa na subjetividade do artista. Assim, mesmo havendo outros 

artistas capazes e habilitados para a realização de eventos da mesma natureza, pode- 

se ter inexigibilidade de licitação em razão da singularidade da expressão artística”. 

Sendo assim, o gestor público deverá agir com prudência e razoabilidade na 

contratação, escolhendo - sempre que possível - o profissional que seja capaz de 

melhor atender a necessidade pública e por um menor custo ao erário. 

Saliente-se que as licitantes apresentaram documentação e, ainda, cumpriu de 

um ou mais requisitos de habilitação, atendendo a Lei Federal nº 14.133/2021. 

Tais fatos é que levaram à indicação da empresa COLOMBO PRODUÇÕES E 

EVENTOS, cadastrada no CNPJ sob o nº 47.390.071/0001-01, detentora da 

comercialização do show do artista WILLY VAQUEIRO. 

Razão da Escolha do prestador de serviços, nos procedimentos administrativos 

para contratação, a Administração tem o dever de verificar os requisitos de habilitação 

estabelecidos no art. 62, da Lei Federal n. 14.133/2021. Na verificação preliminar dos 

documentos de habilitação da licitante acima, foi identificada e escolhida porque é 

pertinente ao objeto demandado, apresentou a documentação referente à habilitação. 

Resta deixar consignado que as contratadas demonstram habilmente sua 
habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e 
regularidade fiscal e trabalhista, conforme acostado aos autos. 

A necessidade da justificativa do preço decorre dos princípios da motivação, da 

economicidade, legalidade, legitimidade, proporcionalidade e razoabilidade, bem 

como da imperiosa necessidade de bem atender o interesse público, com o devido 

dever de probidade. 

DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO — ART. 72, VII 

No processo em epígrafe, se verificou haver necessidade de justificativa de 
preços (estimativa) pelo princípio da razoabilidade a administração utilizou para este 
evento de igual modo, verificou-se que as contratações dos cantores em outros 
Municípios, através de consulta em Portal da Transparência, estão compatíveis com 
o preço mercado, conforme demonstrativos em anexo. 

Portanto, fica demonstrado o atendimento ao delineado no art. 23, 8 4º da Lei 

14.133/2021, os preços estão em conformidade com os praticados em contratações 
semelhantes de objetos da mesma natureza. 

Os valores globais admitidos para contratação do objeto supracitado 

considerando o disposto todas as das disposições no Termo de Referência são de: 

» Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 

CNPJ/MF: 10.131.076/0001-00 a 
: brejao.cplOgmail.com 
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0  valor para  a  presente  contratação  do  referido  a
show  artístico  apresentado  conforme  a   planilha  acim
praticados no mercado.  lsto porque, à  primeira vista,  p

a  realização do
ntro  dos  preços
onhecimento dos

cantores/banda no mercado artístico e musical, como s
realidas  e  notas  fiscais  apresentadas  de  shows  a
Municípios, ou do mesmo porie, que o valor é igual cçntr

Ressalta-se, que a contratação dos serviço
ivo ou  interessante,  mas a realização dos v
elecimento do menor valor que melhor

0 critério do preço pela execução
egra geral, e o meio de aferi-[o

m

`rvar nas
pesquisas

lizado  em   outros

penas meramente útil
icado  no mercado visa o

rincípio da economicidade.

a esco[ha do adjudicatário direto
aos autos do respectivo processo,

constando o valor e clemais documentos.

o  caso  em  questão  verificamos,  corno  já  foi  dito,  trata-se  de  situação
{e ã contratação dire{a,  via inexígibilídade de [icitação.  0 valor estabelecido,
serüíços que se qualifioam como necessário atender as demandas, conforme

a apresentada pelo setor competente, constante nos autos.

Em relação ao preço ainda, verifica-se que o mesmo está conforme a realidade
elecída na p±anilha orçamentária,  sem aplicação de  reajuste  ao  referido valor,
qualquer  afronta  à  lei  de  regência  dos  certames  licitatórios,  Lei  Federal  n.

4,133/2021.

Marça] Justen Fi]ho, no tocante ao princípio da economicidade assim afirma:
"`..   Não   basta   honestidade   e   boas   intenções   para   validação   de   atos

administrativos. A economicidade impõe adoção da solução mais conveniente
e  eficiente sob  o  ponto de  vista  da  gestão  dos  recursos  públicos".  (Justen
Filho,1998,  p.ô6).

Portanto,  é  possível entender que dentro das  características desejadas,  sem
qualquer escolha arbitrária para a contratação do objeto ora ci{ado, tendo em vista os
critérios objetivos e obtendo um preço justo a ser desembolsado pela Administração.

Sendo assim, aduz Marçal Justen Filho:
"Em  última análise,  aplica-se o princípio da proporcionalidade. A contratação

deverá ser o instrumento satisfatório de eliminação do risco de sacrifício dos
interesses envolvidos. Mas não haverá cabimento em promover contratações
que  ultrapassem  a  dimensão  e  os  limites da  preservação e  realização  dos
valores em risco."  (JUSTEN  FILHO, 2002: 240).

ffíz¢   ° :::nç?,R¥::qÁunjaA::S^::,r^nAaArF°^7^`  -Centro ] 55[325-000 | Brejão.pE.CNPJ/MF:  10.131 [076/0001-00

Éffi breja®ÊGpl@gmamcom
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Contratação de pessoa jurídica que | Serviços 
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exclusividade com a finalidade de 
“show artístico de WILLY o. 
VAQUEIRO para apresentação em : 
comemoração a 22º Tradicional 
Cavalgada de São João, no dia: 24 

“de junho de 2025, no percurso da 
cavalgada no Município de Brejão — 
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e
 

é Pernambico. 

O valor para a presente contratação do referido artista para a realização do 
show artístico apresentado conforme a planilha acima, estar dentro dos preços 
praticados no mercado. Isto porque, à primeira vista, pelo notório conhecimento dos 
cantores/banda no mercado artístico e musical, como se pode observar nas pesquisas 

realidas e notas fiscais apresentadas de shows anteriores realizado em outros 

Municípios, ou do mesmo porte, que o valor é igual contratado. 

Ressalta-se, que a contratação dos serviços:não serão apenas meramente útil 

atrativo ou interessante, mas a realização dos valores praticado no mercado visa o 

estabelecimento do menor valor que melhor atenda ao princípio da economicidade. 

— Oritério do preço pela execução deve presidir a escolha do adjudicatário direto 
como regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo processo, 

planilha constando o valor e demais documentos. 

' No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação 

pertinente à contratação direta, via inexigibilidade de licitação. O valor estabelecido, 

para os serviços que se qualificam como necessário atender as demandas, conforme 

planilha apresentada pelo setor competente, constante nos autos. 

Em relação ao preço ainda, verifica-se que o mesmo está conforme a realidade 
estabelecida na planilha orçamentária, sem aplicação de reajuste ao referido valor, 

sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios, Lei Federal n. 
14.133/2021. 

Marçal Justen Filho, no tocante ao princípio da economicidade assim afirma: 
“ 

-. Não basta honestidade e boas intenções para validação de atos 

administrativos. A economicidade impõe adoção da solução mais conveniente 
e eficiente sob o ponto de vista da gestão dos recursos públicos”. (Justen 
Filho, 1998, p.66). 

Portanto, é possível entender que dentro das características desejadas, sem 

qualquer escolha arbitrária para a contratação do objeto ora citado, tendo em vista os 

critérios objetivos e obtendo um preço justo a ser desembolsado pela Administração. 

Sendo assim, aduz Marçal Justen Filho: 

“Em última análise, aplica-se o princípio da proporcionalidade. A contratação 

deverá ser o instrumento satisfatório de eliminação do risco de sacrifício dos 

interesses envolvidos. Mas não haverá cabimento em promover contratações 

que ultrapassem a dimensão e os limites da preservação e realização dos 
valores em risco.” (JUSTEN FILHO, 2002: 240). 

- Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 

CNPJ/MF: 10.131.076/0001-00 
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Como  dito  acima,  a  contratação  neste  caso  necessita  de
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acerca  da  plena  viabilidade  do  meio  pretendido  para  atendimento  da  necessidade
pública. A administração deve proceder à solução compatível com a real necessidade
que  conduz  à  contratação.  0  que  o  legislador  pátrio  pretendia  era  a  dispensa  ou
inexigibilidade de licitação em razão de situação, e não da inércia administrativa.

Desta forma, o prestador de serviço apresentou as características de preços e
habilitação, fica apresentada neste processo para a contratação dos serviços objeto
do presente procedimento, registrando-se os valores

Verificado   os   preços   constantes   na   planilha   or
aprofundamentos por parte da Comissão, que o valor es
Administração e demonstra que o valor se encontra no p
autos.

Como se sabe, o obje{ivo dos proceclimentos li
mais vantajosa e que apresente melhor resultado pa

ráter excepcional das ressalvas de licitação,
alização desses processos é a justificativa dg(

Por estas razões,  entende-se que a
re§entada,  assim  como  o  preço
aquí expostos*

pela empresa.
ia,   sem   maiores
o apresentado a

cado, apenso aos

ecionar a proposta
ção, e considerando
:os indispensáveis à

mpresa para a contratação
[ado  atende  aos  requisitos

emetãm-se os autos, com objetivo de uma análíse crjteriosa, pela:

rocuradõrja Jurídica do Município de Brejão/PE;

Qn{Fo]adôria Geral do município de Brejão/PE.

oostado   toda   a   documentação   aos   autos   que   instruem   o   presente

Assim, com fundamento no artígo supracitado da  Lei  Federal  n°  14.133/2021,
Agente,de Ccmtratação e equipe de apoio apresenta a justificativa para análise e

emais 3on§idÊraçõçs ,que por ventura se fizerem necessárias.

Do` aç{nia, ?xpo,StS,  ÍnQbstan{e  o  interesse  em  contratar a  referida  empresa,
relativamen{e ,a`  prestação  do   serviço  em   questão,   é   decisão  discricionária   da
Autoridade Superior optar pela` contratação ou não.

José lldon*res Bezerra Júnior
Agente de Contratação

Port. N° 0144/2025

o Praça Melquiades Bernardo, 1  -Centro | 55,325-000 | Brejão-PE.

cNPJ/MF:  io.i31 [076/0001-0°                                             Íâ  bF©ja©ÂSp!@gBüaiiB€êffi
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Como dito acima, a contratação neste caso necessita de prévia justificativa 

acerca da plena viabilidade do meio pretendido para atendimento da necessidade 

pública. A administração deve proceder à solução compatível com a real necessidade 

que conduz à contratação. O que o legislador pátrio pretendia era a dispensa ou 

inexigibilidade de licitação em razão de situação, e não da inércia administrativa. 

Desta forma, o prestador de serviço apresentou as características de preços e 

habilitação, fica apresentada neste processo para a contratação dos serviços objeto 

do presente procedimento, registrando-se os valores apresentados pela empresa. 

Verificado os preços constantes na planilha orçame ária, sem maiores 

aprofundamentos por parte da Comissão, que o valor está adec uado apresentado a 

Administração e demonstra que o valor se encontra no preço de mercado, apenso aos 

autos. 

Como se sabe, o objetivo dos procedimentos licjfátdeasde E lecionar a proposta 

mais vantajosa e que apresente melhor resultado para Administração, e considerando 

O caráter excepcional das ressalvas de licitação, um dos. fpuisitos indispensáveis à 

formalização desses processos é a justificativa do preço. : 

; .. Por estas razões, entende-se que a escolha da empresa para a contratação 
cora apresentada, assim como o preço por ela apresentado atende aos requisitos 

qui expostos. 

emetam-se os autos, com objetivo de uma análise criteriosa, pela: 

rocuradoria Jurídica do Município de Brejão/PE; 

ontroladoria Geral do Município de Brejão/PE. 

costado toda a documentação aos autos que instruem o presente 

procedimento, 

PA Assim, com fundamento no artigo supracitado da Lei Federal nº 14.133/2021, 

“este Agente de Contratação e equipe de apoio apresenta a justificativa para análise e 

“demais considerações que por ventura se fizerem necessárias. 

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa, 

relativamente a prestação do serviço em questão, é decisão discricionária da 
Autoridade Superior optar pela contratação ou não. 

José IldoriNavares Bezerra Júnior 

Agente de Contratação 

Port. Nº 0144/2025 

» Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 

CNPJ/MF: 10.131.076/0001-00 : 
: brejao.cpl6Dgmail.com 
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DA AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COIVIPETENTE -ART. 72, VIII

Tendo em vista o que consta do  presente processo e considerando,  ainda,  o
orçamento  juntado   nos   autos.   Face   aos   elementos   contidos,   entendo   ser   por
inexigibilidade  de  licjtação,  tem  por objetivo WILLY VAQUEIRO  para  apresentação
em  comemoração a  22° tradicional  CAVALGADA  DE  SÃO JOÃO,  no dia:  24  de
i-unho de 2025, no percurso da cavalgada no Município de Brejão -Pernambuco.

Com  fundamento  no  Art.  74,  inc.11,  c/c §  2°,  art.  72,  da`Leí  Federal  n.14.133,  de
01.04.2021 ;  Leis Complementares n.123,  de  14.12.2006,  e n.1.
Municipais   n.   04,   de   04.01.2024,   e   n.   031,   de   05.12.2017
consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

Diante da regularidade do procedimento,  no us
a Secretária Municipal de Cu]türa e Desportos, Orde
o  presente certame. Assim,  no arrimo do ari.  72,  in
AUTORIZA a contratação e a despesa por lnexig
demais cautelas legais.

Publique-se súmula deste

ibi[id.a

e Florentino de Barros
Prefeito

de Q7.08.2014;  Decretos
]ação   pertinente   e

errogativas legais,
spesas, FUTIFICA

Lei  n.14.133/2021
ação, observada as

#`irNaÉ:/#::qtuoí.atd3::o::/ronoaor:.OoJol"ro|55325"iBrejão.pE.
ÍÊbreja®.cp,@gmaí,.com
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DA AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE — ART. 72, VIII 

Tendo em vista o que consta do presente processo e considerando, ainda, o 
orçamento juntado nos autos. Face aos elementos contidos, entendo ser por 
inexigibilidade de licitação, tem por objetivo WILLY VAQUEIRO para apresentação 
em comemoração a 22º tradicional CAVALGADA DE SÃO JOÃO, no dia: 24 de 
junho de 2025, no percurso da cavalgada no Município de Brejão — Pernambuco. 

Com fundamento no Art. 74, inc. Il, c/c 8 2º, art. 72, da Lei Federal n. 14.133, de 
01.04.2021; Leis Complementares n. 123, de 14.12.2006, e n. 147, de 07.08.2014; Decretos 

Municipais n. 04, de 04.01.2024, e n. 031, de 05.12.2017 e legislação pertinente e 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

Diante da regularidade do procedimento, no uso de suas. prerrogativas legais, 
a Secretária Municipal de Cultura e Desportos, Ordenadora de Despesas, RATIFICA 
o presente certame. Assim, no arrimo do art. 72, inciso VIll, da Lei n. 14.133/2021, 

AUTORIZA a contratação e a despesa por Inexigibilidade-de licitação, observada as 
demais cautelas legais. 

Publique-se súmula deste despacho: 

je Florentino de Barros 
Prefeito 

Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 

: 10.131. 1-00 : CNPUIME: 10.131.076/0001-00, retro planas 
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